
Ano II | Edição 22 | 26 de maio de 2018 Boletim Informativo da Associação Sudoeste Paulista de Irrigantes e Plantio na Palha  

 

REPRESENTAÇÃO 
ASPIPP leva mais uma vez a bandeira  

em Brasília (DF) e no Comitê Federal 
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NOVELA DA RAPOSO TAVARES 
DER diz que trecho de Campos de Holambra não precisa ser duplicado.  

Diretoria da ASPIPP cobra posicionamento do governador Márcio França  

 

Duplicação da Raposo  
Tavares e recuperação da  
Mario Covas são algumas  

das propostas que a ASPIPP 
levou para João Dória   
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Aderimos? 

A greve dos caminhoneiros ultrapassou 

o seu 5º dia e vem gerando seus refle-

xos pelo país afora. O efeito dominó foi 

deflagrado pela falta de combustível, que 

causou filas nos postos e alguns episódios de 

pane seca; transporte público estão operando 

com frota reduzida ou paralisando os servi-

ços; comércio sofrendo com a falta de ali-

mentos e insumos; até ontem, pelo menos 11 

aeroportos já estavam sem combustível; hos-

pitais já suspendem exames e cirurgias eleti-

vas; Já temos racionamento de energia em 

alguns estados. Se o objetivo era fazer a soci-

edade refletir e os governantes se coçarem, 

creio que a greve já atingiu seus objetivos. 

Um movimento que não tem cores partidá-

rias e personalidades políticas representativas 

(aliás, é contra tudo e todos eles) mas que 

trás consigo o DNA de quem produz, mesmo 

que achacado pela forte carga tributária e  

altos juros. Talvez, por isso, encontra resso-

nância nos mais diversos segmentos da soci-

edade brasileira e se torna legítima. E respon-

dendo a pergunta do título: sim, aderimos! 

Aliás, parabéns aos irrigantes que se engaja-

ram ao movimento. 

Abstraíram 

Penso que se soubesse que o país pa-

raria nesta semana por conta da greve 

dos caminhoneiros, o superintendente 

do DER, Ricardo Volpi, responderia 

diferente e diria que a Raposo Tavares 

precisa sim ser duplicada. A despeito 

de todos os argumentos apresentados 

pelo setor produtivo em audiência, 

Volpi que havia prometido estudar 

com carinho a duplicação, preferiu abs-

trair oficialmente e fazer o jogo do Go-

verno do Estado. Aliás, junto com o 

superintendente abstraíram outras fi-

gurinhas carimbadas de tantas copas, 

com seus vídeos e discursos parlamen-

tares oportunistas. Que os caminhões 

parem também pela Raposo Tavares! 

Zona de Amortecimento 

Semana passada tivemos a última reu-

nião consultiva para discutir a implan-

tação da zona de amortecimento no 

entorno da Estação Ecológica de Para-

napanema. A ASPIPP foi representada 

nesta reunião pela sua consultora jurí-

dica, a advogada Elaine Cândido. Nas 

próxima edições vamos explorar minu-

ciosamente o assunto. Aliás, dúvidas 

podem ser encaminhadas para executi-

vo@aspipp.com.br. 

Filosofando 

Para ficar legal, que tal outros setores 

também aderirem a paralisação? Esse 

comunicador tem uma sugestão: que 

tal cortar o ’wi fi’? Pra sorrir e pensar...  



Brasília (DF) – Representando a Associação Sudo-

este Paulista de Irrigantes e Plantio na Palha 

(ASPIPP), a diretora Executiva, Priscila Silvério Sleu-

tjes, esteve em Brasília (DF), no último dia 16, onde 

participou da primeira reunião de trabalho da Co-

missão Nacional de Irrigação. O órgão criado pela 

Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 

(CNA Brasil). Na pauta a apresentação do plano de 

trabalho e definição de ações para beneficiar os 

produtores irrigantes. 

Neste primeiro encontro, o pesquisador José Alves 

Júnior, da Universidade Federal de Goiás (UFG), 

apresentou a metodologia de uma pesquisa que 

está desenvolvendo sobre o manejo de irrigação 

da cultura de tomate industrial em Goiás, respon-

sável por 70% da produção nacional. A pesquisa 

visa obter um diagnóstico do uso da água de irri-

gação na produção de tomate industrial em áreas 

de pivô central e o desenvolvimento de um aplica-

tivo que auxilie o irrigante a decidir quando e 

quanto irrigar. 

Produtor Penalizado 

Outro tema debatido na reunião foram os custos 

elevados para o uso da água na agropecuária. O 

assessor técnico da Comissão, Gustavo Goretti, dis-

se que em determinadas localidades o produtor 

rural está sendo penalizado, mesmo utilizando o 

recurso hídrico de forma eficiente.  

“Além da produção de alimentos, a irrigação tam-

bém cria benefícios sociais, gerando aumento de 

emprego e de renda para a comunidade. O custo 

da água em alguns territórios de bacia não pode 

ser tão elevado a ponto de inviabilizar a produção”, 

destacou.  

Capacitar Produtor 

Na reunião, o assessor técnico do Senar, Rafael Di-

ego Costa, apresentou as ações do Programa Naci-

onal de Irrigação, lançado durante o 8º Fórum 

Mundial da Água. “Estamos atuando para capacitar 

técnicos em operação e eficiência nos sistemas de 

irrigação e na preparação dos produtores rurais 

para atuarem dentro dos comitês de bacia”, decla-

rou.  

De acordo com o assessor, os comitês de bacia hi-

drográfica são espaços ideais para que os produto-

res rurais apresentem a importância da irrigação 

em uma bacia hidrográfica. “Com as capacitações 

ofertadas, o produtor estará mais bem informado 

para defender os interesses da agricultura”, conclu-

iu. (Colaborou CNA Brasil) 

ASPIPP participa de reunião da Comissão 

Nacional de Irrigação da CNA Brasil 
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Marília (SP) – Representando a sociedade civil e como 

vice-presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Alto Paranapanema (CBH-ALPA), a diretora Executiva 

da ASPIPP, Priscila Silvério Sleutjes participou no últi-

mo dia 17, em Marília (SP), da 10ª reunião Ordinária 

do Comitê da Bacia do Rio Paranapanema – o Comitê 

Federal que congrega 50 membros, que juntos repre-

sentam os segmentos do setor público e sociedade 

civil dos 247 municípios dos estados de São Paulo e 

Paraná que são banhados pelo Rio Paranapanema –.  

O evento focou nas discussões do planejamento do 

Comitê, com destaque para o Plano Integrado de Re-

cursos Hídricos, que está em fase de execução pelo 

órgão, bem como na avaliação da participação de seus 

representantes no 8º Fórum Mundial da Água. Na 

oportunidade, cada participante recebeu um exemplar 

do livro Rio Paranapanema – Da Nascente a Foz –, do 

jornalista Paulo Zocchi. 

Em seu pronunciamento na plenária, a diretoria Execu-

tiva da ASPIPP reforçou a necessidade de otimizar a 

integração entre o Poder Público, nas suas diferentes 

esferas (municipal, estadual e federal), em convergên-

cia e paridade com as necessidades da sociedade civil 

organizada e representada no órgão.  (da Redação) 

No Comitê Federal, ASPIPP reforça necessidade  

de integração do poder público com instituições 
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Campos de Holambra (SP) - Em ofício assinado 

pelo presidente Maurício Swart, na tarde do últi-

mo dia  (16), a diretoria da Associação Sudoeste 

Paulista de Irrigantes e Plantio na Palha (ASPIPP), 

, cobra informações do governador Márcio Fran-

ça, no que diz respeito as obras de revitalização 

da rodovia Raposo Tavares (SP-270).  

Previstas para iniciar em fevereiro, segundo 

anunciou o ex-governador Geraldo Alckmin, em 

setembro de 2017, durante solenidade que auto-

rizou a licitação da obra, até o momento as obras 

de revitalização não tiveram início no trecho 

compreendido do km 169 ao km 295,40. “Pelo 

menos não percebemos nenhuma movimentação 

de máquinas e funcionários no trecho”, reforça o 

ofício da diretora da ASPIPP. 

Ano Eleitoral 

A preocupação dos diretores da ASPIPP se deriva 

do calendário eleitoral, que proíbe a assinatura 

de contratos e início de obras três meses antes 

da realização do pleito. “A falta de informações 

gera incertezas aos usuários, mas especialmente 

ao setor produtivo da região sudoeste, que espe-

ra movimentar aproximadamente 300 mil tonela-

das, em 10 mil viagens de caminhões bi trens, 

somente neste ano. Não queremos esperar mais 

quatro anos para termos estradas melhores para 

escoar a produção e também para preservarmos 

nossas vidas“, enfatiza a entidade. 

Duplicação 

A Diretoria da ASPIPP, também no mesmo ofício, 

solicita informações sobre os estudos de duplica-

ção a partir do KM 243,5 (antes da Unidade Coo-

perativa Holambra em Paranapanema) até o KM 

256 (no Distrito de Campos de Holambra). Em 

dezembro passado, durante audiência realizada 

no Departamento de Estradas e Rodagem (DER), 

o superintendente Ricardo Volpi se comprome-

teu em reavaliar a questão junto aos técnicos do 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

“Até agora não obtivemos nenhuma devolutiva 

também deste assunto. É justamente neste tre-

cho que estão localizados dois pontos logísticos 

estratégicos de armazenagem e beneficiamento 

de cereais, além da maior unidade fabril de bene-

ficiamento de algodão da américa latina”, argu-

menta o presidente da entidade.  

(da Redação) 

Diretoria da ASPIPP cobra informações do  

governador sobre obras da Raposo Tavares 

Obras foram prometidas para março, mas até agora não se tem informações do início 



Campos de Holambra (SP) – No que depender do superintendente do 

Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de São Paulo (DER-

SP), Ricardo Volpi, o trecho da rodovia Raposo Tavares (SP-270) entre o 

KM 243,5 (antes da Unidade Cooperativa em Paranapanema) até o KM 

256 (no Distrito de Campos de Holambra) não será duplicado. Pelo 

menos é o que informa o ofício recebido nesta semana pelo presiden-

te da ASPIPP, Maurício Swart.  

O documento datado em 4 de maio passado é devolutiva de um ofício 

encaminhado pela ASPIPP, em 27 de fevereiro passado, no qual solicita 

a atualização de informações da audiência realizada em dezembro do 

ano passado. Neste encontro, representantes de instituições agropro-

dutivas do Sudoeste Paulista argumentaram a necessidade da duplica-

ção do trecho, apresentando dados e projeções de crescimento no 

fluxo de veículos pesados (bi trens) para o escoamento da produção. 

Não necessita 

A resposta do superintendente do DER se limitou em reproduzir a ma-

nifestação da Coordenadoria de Engenharia e Projetos (CEE), perten-

cente ao órgão, onde “esclarece que o Volume Médio Diário (VDM) é 

de 5.052 veículos para o trecho [de Campos de Holambra], não apon-

tando a necessidade de duplicação da rodovia no horizonte do projeto 

e que as intervenções previstas são suficientes para o tráfego local”, 

conforme afirmado no ofício do DER. Para o projeto, o VDM conside-

rado para a necessidade de duplicação é de pelo menos 7 mil veículos. 

Preocupação 

O setor produtivo contesta e se preocupa, afinal de contas, a duplica-

ção do trecho é estratégica para melhorar o fluxo de trânsito dos veí-

culos pesados, em face da crescente produção agrícola da região. A 

previsão é de que sejam movimentados até o final de 2018 aproxima-

damente 300 mil toneladas de grãos somente neste trecho, represen-

tando um fluxo aproximado de 10 mil viagens de caminhões bi trens, 

sem contar o deslocamento de outros produtos, como frutas, flores e 

fibras. Outra preocupação é a volta dos caminhões, após o término das 

obras, que atualmente trafegam por outras rodovias, em fuga das pés-

simas condições da Raposo. 

(Da Redação) 

São Paulo (SP) - O chamado 

Plano para a Agricultura Irrigada 

Sustentável é um documento ela-

borado pela ASPIPP, juntamente 

com outras instituições, que reúne 

14 grandes propostas distribuídas 

e 5 eixos-temáticos básicos, que 

tratam de questões elementares 

para o desenvolvimento do setor 

de irrigação no âmbito do Estado 

de São Paulo.  

O documento foi entregue ao pré-

candidato tucano, João Dória, que 

vem se reunindo com represen-

tantes do setor agroprodutivo, jus-

tamente para a construção de um 

plano de governo para o Estado 

de São Paulo. A segunda reunião 

ocorreu no último dia 18 de maio 

e a ASPIPP foi representada pelo 

presidente Maurício Swart. 

Entre os temas pautados pela AS-

PIPP em benefício da agricultura 

irrigada é a retomada de investi-

mentos em infraestrutura, visando 

criar um ambiente de negócios 

para o produtor. Nesta esteira, a 

ASPIPP destaca dois itens elemen-

tares: a duplicação total da Rapo-

so Tavares e a recuperação da 

rodovia Mário Covas, que interliga 

os municípios de Paranapanema, 

Itaí, Buri e Itapeva.  

Da Redação 

“Não é necessário duplicar a 

Raposo no trecho de Campos 

de Holambra”, diz DER 

Duplicação da  

Raposo Tavares e 

recuperação da 

Mario Covas são 

algumas das  

propostas que  

ASPIPP discute 

com João Dória 



O tema da vez é a obrigação do proprietário de averbar a 

Reserva Legal. 

O Associado pergunta: quem tem propriedade antes de 

1.989 precisa averbar a reserva legal? 

Doutora Elaine: A exigência ou não de averbação da reserva 

legal ambiental não é definida pela data da aquisição da 

propriedade, mas sim pela data do desmatamento e princi-

palmente: pela regularidade do desmatamento, ou seja, se a 

supressão de vegetação ocorreu dentro dos limites da Lei da 

época então é possível que o proprietário não precise aver-

bar toda a porcentagem que a Lei exige atualmente, mas 

apenas parte dela. Vejamos o que diz o artigo 68 da Lei 

12.651/2012: 

 

Art. 68.  Os proprietários ou possuidores 

de imóveis rurais que realizaram supressão 

de vegetação nativa respeitando os per-

centuais de Reserva Legal previstos pela 

legislação em vigor à época em que ocor-

reu a supressão são dispensados de pro-

mover a recomposição, compensação ou 

regeneração para os percentuais exigidos 

nesta Lei.  

 

O que isso significa na prática?  

Doutora Elaine: Quem desmatou quando a lei permitia po-

de averbar hoje somente o que sobrou, por exemplo, se a 

mata remanescente totalizar somente 8% do imóvel, o pro-

prietário não estará obrigado a recompor, compensar, nem 

regenerar os outros 12%. Contudo, é muito provável que o 

órgão ambiental não aceite pacificamente qualquer delimita-

ção de reserva legal em percentual inferior ao atualmente 

exigido (20% para mata atlântica, 35% para cerrado e 50% 

para Amazônico), o que obrigará o interessado a procurar 

amparo judicial. 

Vale lembrar que recentemente o STF – Supremo Tribunal 

Federal se manifestou pela manutenção deste (e de outros) 

dispositivos que tiveram sua constitucionalidade questiona-

da, de modo que são grandes as chances de sucesso em 

âmbito judicial no que tange ao benefício do artigo 68. 

Como proceder? 

Doutora Elaine: As primeiras informações que devem ser 

levantadas são: quando houve o desmatamento e qual era a 

Lei da época. O tema é complexo, pois a Lei ambiental mu-

dou bastante ao longo dos anos, contudo, em resumo:  

1. Quem desmatou antes 1.934, independente do bio-

ma, está isento, visto que as primeiras legislações 

acerca de preservação surgiram nesta época; 

2. De 1.934 a 1.965 a Lei exigia a preservação de 25% da 

mata existente no imóvel, note que a porcentagem 

incidia sobre a mata e não sobre o imóvel, ou seja, 

podia-se desmatar 75% do mato da propriedade 

nesta época! De 1.965 até o ano 2000 a questão foi 

regida basicamente pelo artigo 16 da Lei 4.771 que 

tinha uma redação bastante confusa dando azo a 

interpretação (não majoritária) de que bastava pre-

servar 20% da mata existente no imóvel; 

3. Por fim, no ano 2000 a exigência da Reserva Legal foi 

tecida da forma como está até os dias atuais; 

4. Com relação ao bioma Cerrado, especificamente, só 

foi legalmente instituída no ano de 1.989, de modo 

que há entendimentos no sentido de que, a vegeta-

ção de cerrado existente nas faixas de reserva legal 

antes de 1.989 não precisam ser recompostas; 

Como comprovar? 

Doutora Elaine: A resposta está no parágrafo primeiro do 

artigo 68, vejamos: 

§ 1o  Os proprietários ou possuidores de 

imóveis rurais poderão provar essas situa-

ções consolidadas por documentos tais 

como a descrição de fatos históricos de 

ocupação da região, registros de comerci-

alização, dados agropecuários da ativida-

de, contratos e documentos bancários 

relativos à produção, e por todos os ou-

tros meios de prova em direito admitidos. 

 

Todos os meios de prova é bastante abrangente e inclui, 

por exemplo, fotografias e até testemunhas. 

Simples assim? 

Doutora Elaine: Infelizmente não! Para que o benefício seja 

concedido é necessário que aquele imóvel não tenha reali-

zado outros desmatamentos ilegais, em especial após 

22/07/2008, isso porque o novo código florestal prevê que 

os benefícios concedidos serão suspensos nestas hipóteses.                     

 

 

 

 

*(Doutora Elaine Cândido é advogada e seu escritório, o 

Cândido Gagliano Advocacia, em Campos de Holambra, 

presta consultoria jurídica da ASPIPP.)  


